
 
 

 AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.140 - PE (2014/0145625-7)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JESSICA LIMA DE ANDRADE 
ADVOGADO : RODRIGO JOSÉ DA COSTA SILVA 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
ABSOLUTAMENTE INCAPAZ. TERMO INICIAL DO 
BENEFÍCIO. PRIMEIRO PENSIONISTA. DATA DO ÓBITO. 
PRECEDENTES.

1. Quando se tratar de dependente absolutamente 
incapaz, o termo inicial do benefício de pensão será a data do óbito de 
seu instituidor. Precedentes.

2. Não cabe ao STJ, em recurso especial, mesmo com a 
finalidade de prequestionamento, a análise de suposta violação de artigos 
da Constituição Federal, sob pena de invasão da competência do STF.

3. Mostra-se despropositada a argumentação de 
inobservância da cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CRFB) e do 
enunciado 10 da Súmula vinculante do STF, pois na decisão recorrida, 
não houve declaração de inconstitucionalidade do art. 74, II, da Lei  de 
Benefícios, mas apenas a sua interpretação à luz de previsão contida em 
outra norma infraconstitucional (art. 198, inciso I, do Código Civil de 
2002, antigo art. 169, inciso I, do Código Civil de 1916).

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.140 - PE (2014/0145625-7)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JESSICA LIMA DE ANDRADE 
ADVOGADO : RODRIGO JOSÉ DA COSTA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo INSS contra decisão 
monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto com o objetivo 
de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, que deu 
provimento à remessa necessária e ao recurso de apelação da autarquia previdenciária, 
nos termos da seguinte ementa (fls. 285/290, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. PENSÃO URBANA 
POR MORTE DEVIDA A MENOR. PARCELAS PRETÉRITAS. 
REQUERIMENTO APÓS TRINTA DIAS CONTADOS DO ÓBITO DO 
INSTITUIDOR. INCABIMENTO.

1. Caso em que a autora pleiteia o pagamento de parcelas 
pretéritas, a titulo de pensão por morte, deferida na via 
administrativa, compreendidas entre a data do óbito (do instituidor 
(07/06/1999) e a data do requerimento administrativo do benefício 
(13/03/2009);

2. Considerando que o beneficio de pensão por morte fora 
requerido após trinta (30) dias contados da data do óbito do 
instituidor, não tem a postulante direito ao pagamento de parcelas 
retroativas à data do falecimento do ex-segurado, nos termos do art. 
74, incisos I e II, da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pela Lei nº 
9.528/97. A regra prevista no parágrafo único, do art. 103, da Lei nº 
8.213/91, que beneficia os incapazes, tornando os seus direitos 
imprescritíveis, não se confunde com a norma relativa ao termo 
inicial do beneficio e, portanto, não implica na retroação deste 
último à data do óbito;

3. Apelação e remessa oficial providas."

A decisão agravada deu provimento ao recurso especial da segurada, nos 
termos da seguinte ementa (fls. 348/354, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
ABSOLUTAMENTE INCAPAZ. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. 

Documento: 1352997 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/10/2014 Página  2 de 4



 
 

 

PRIMEIRO PENSIONISTA. DATA DO ÓBITO. PRECEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO."

Nas razões do regimental, o agravante aduz que não se pode confundir 
prescrição com termo inicial de benefício previdenciário, de modo que o pedido de 
benefício requerido após 30 dias do falecimento do instituidor legitima sua percepção tão 
somente a partir do requerimento administrativo, à luz do art. 74 da Lei de Benefícios.

Aduz, ainda, que a decisão teria contrariado os arts. 195, § 5º, e 201 da 
CF. 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.140 - PE (2014/0145625-7)
  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
ABSOLUTAMENTE INCAPAZ. TERMO INICIAL DO 
BENEFÍCIO. PRIMEIRO PENSIONISTA. DATA DO ÓBITO. 
PRECEDENTES.

1. Quando se tratar de dependente absolutamente 
incapaz, o termo inicial do benefício de pensão será a data do óbito de 
seu instituidor. Precedentes.

2. Não cabe ao STJ, em recurso especial, mesmo com a 
finalidade de prequestionamento, a análise de suposta violação de artigos 
da Constituição Federal, sob pena de invasão da competência do STF.

3. Mostra-se despropositada a argumentação de 
inobservância da cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CRFB) e do 
enunciado 10 da Súmula vinculante do STF, pois na decisão recorrida, 
não houve declaração de inconstitucionalidade do art. 74, II, da Lei  de 
Benefícios, mas apenas a sua interpretação à luz de previsão contida em 
outra norma infraconstitucional (art. 198, inciso I, do Código Civil de 
2002, antigo art. 169, inciso I, do Código Civil de 1916).

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

O Tribunal de origem, ao reformar a sentença e julgar, consequentemente, 
improcedente o pleito exordial, firmou convicção de que o benefício requerido após o 
decurso de prazo de 30 dias previsto no inciso II do art. 74 da Lei n. 8.213/91 legitima 
sua obtenção tão somente a partir do requerimento administrativo, independentemente 
da situação de absolutamente incapaz do beneficiário.

Para melhor ilustração do caso, transcrevo a decisão proferida pelo 
Tribunal de origem:

"(...)
De acordo com o art. 74, inciso I e II, da Lei n. 8.213/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.528/97, a pensão por morte será devida 
ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou 
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não, a contar da data do óbito, quando requerida até 30 (trinta) dias 
depois deste (data do óbito) ou da data do requerimento, quando 
requerida após os 30 dias.

Analisando os autos, verifica-se que o segurado faleceu em 
07/06/1999 (certidão de óbito- fls. 52), tendo a autora requerido o 
beneficio na via administrativa em 13/03/2009 (v. carta de concessão 
de fl. 178), isto é, após transcorridos quase 10 (dez) anos da data do 
óbito.

Deste modo, demonstrado que o benefício, em questão foi 
requerido após os trinta (30) dias previstos no inciso II, do art. 74, 
acima mencionado, não tem a postulante direito ao pagamento de 
parcelas retroativas à data do falecimento do instituidor, como 
requerido.

Neste aspecto, instar frisar que a regra prevista no parágrafo 
único, do art. 103, da Lei n. 8.213/91, que beneficia os incapazes, 
tornando os seus direitos imprescritíveis, não se confunde com a 
norma relativa ao termo inicial do benefício e, portanto, não implica 
na retroação deste último à data do óbito.

(...)"

Conforme consignado na decisão agravada, o entendimento firmado 
merece reforma.

Em situações como a presente, onde é incontroversa a condição de 
incapacidade absoluta da beneficiária de pensão por morte, a jurisprudência do STJ 
reconhece que:

I) quando se trata de primeira habilitação, a incapacidade do pensionista 
legitima sua percepção desde o falecimento do instituidor. A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. 
TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. DEPENDENTE 
ABSOLUTAMENTE INCAPAZ. DATA DO ÓBITO. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. No que diz respeito ao termo inicial da pensão por morte, o 
absolutamente incapaz tem direito ao benefício no período 
compreendido entre o óbito do segurado e a data do pedido 
administrativo. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1428406/SE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 3/4/2014, 
DJe 9/4/2014)
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"PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. TERMO 
INICIAL. DEPENDENTE ABSOLUTAMENTE INCAPAZ. DATA DO 
ÓBITO. Quando se tratar de dependente absolutamente incapaz, o 
termo inicial do benefício de pensão será a data do óbito de seu 
instituidor. Agravo regimental não provido."

(AgRg no AREsp 140.813/MA, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 
11/04/2014)

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO 
POR MORTE. (I) RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO. 
SENTENÇA TRABALHISTA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. (II) 
TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO EM FAVOR DE MENORES. 
DATA DO ÓBITO DO SEGURADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça admite a 
sentença trabalhista como início de prova material, para fins de 
reconhecimento de tempo de serviço, desde que fundada em 
elementos que atestem o exercício laboral no período alegado ou 
corroborada por outras provas nos autos.

2. Não corre prescrição contra o menor absolutamente incapaz, 
não se lhe podendo aplicar, dest'arte, a regra do art. 74, II da Lei 
8.213 /91, sendo, portanto, devido o benefício de pensão por morte 
aos dependentes menores desde a data do óbito do mantenedor. 
Precedentes: AgRg no Ag 1.203.637/RJ, 5T, Rel. Min. LAURITA VAZ, 
DJe 3.5.2010; REsp. 1.141.465/SC, 6T, Rel. Min. ALDERITA RAMOS 
DE OLIVEIRA (Desembargadora Convocada do TJ/PE), DJe 
06.02.2013.

3. Agravo Regimental do INSS desprovido."
(AgRg no AREsp 269.887/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/03/2014, 
DJe 21/03/2014).

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO POR 
MORTE. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. ABSOLUTAMENTE 
INCAPAZ. DATA DO ÓBITO. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No que diz respeito ao termo inicial da pensão por morte, o 
absolutamente incapaz tem direito ao benefício no período 
compreendido entre o óbito do segurado e a data do pedido 
administrativo.

2. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1275327/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

QUINTA TURMA, julgado em 18/09/2012, DJe 26/09/2012)
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"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. DEPENDENTE INCAPAZ. PENSÃO POR 
MORTE. DATA DO ÓBITO. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
PAGAMENTO INTEGRAL. POSSIBILIDADE.

1. No período compreendido entre o óbito do segurado e a data 
do pedido administrativo, somente o dependente incapaz tem direito 
ao benefício de pensão por morte. Assim, ele será pago em valor 
integral, devendo, tão-só, a partir da data do requerimento, ser 
repartido de modo igual entre os demais dependentes. Precedentes 
do e. STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.180.133/SC, Rel. Min. ADILSON VIEIRA 

MACABU (Desembargador convocado do TJ/RJ), QUINTA TURMA, 
DJe de 14/06/2011).

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. DEPENDENTE INCAPAZ. PENSÃO POR 
MORTE. DATA DO ÓBITO. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
PAGAMENTO INTEGRAL. POSSIBILIDADE.

No período compreendido entre o óbito do segurado e a data 
do pedido administrativo, somente o dependente incapaz tem direito 
ao benefício de pensão por morte. Assim, o benefício há de lhe ser 
pago em valor integral, devendo, tão-só a partir da data do 
requerimento, ser repartido de modo igual entre os demais 
dependentes. Precedente do e. STJ.

Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1.175.211/RS, Rel. Min. FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, DJe de 24/05/2010).

II) quando se trata de habilitação tardia, onde o benefício já foi deferido a 
copensionista, a incapacidade do pensionista legitima sua percepção tão somente a partir 
do requerimento, sob pena de dupla condenação da autarquia. Neste sentido:

"DIREITO PREVIDENCIÁRIO - PENSÃO POR MORTE - 
HABILITAÇÃO TARDIA DE FILHA DO SEGURADO - ARTS. 74 E 
76 DA LEI 8.213/91 - DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO - 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO.

1. Nos termos do art. 74 da Lei de Benefícios, não requerido o 
benefício até trinta dias após o óbito do segurado, fixa-se o termo 
inicial da fruição da pensão por morte na data do pleito 
administrativo, que, no caso em apreço, ocorreu somente em 
30/09/2010.

2. De acordo com o art. 76 da Lei 8.213/91, a habilitação 
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posterior do dependente somente deverá produzir efeitos a contar 
desse episódio, de modo que não há que falar em efeitos financeiros 
para momento anterior à inclusão do dependente.

3. A concessão do benefício para momento anterior à 
habilitação da autora, na forma pugnada na exordial, acarretaria, 
além da inobservância dos arts. 74 e 76 da Lei 8.213/91, inevitável 
prejuízo à autarquia previdenciária, que seria condenada a pagar 
duplamente o valor da pensão, sem que, para justificar o duplo 
custo, tenha praticado qualquer ilegalidade na concessão do 
benefício à outra filha do de cujus, que já recebe o benefício desde 
21/06/2004.

4. Recurso especial provido."
(REsp 1377720/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 05/08/2013).

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. 
PENSÃO POR MORTE. DEPENDENTE INCAPAZ. BENEFÍCIO 
DEVIDO EM SEU VALOR INTEGRAL DESDE A DATA DO ÓBITO. 
RATEIO ENTRE OS DEMAIS DEPENDENTES A PARTIR DA DATA 
DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO.

1.  Não tendo o acórdão transitado em julgado delimitado que 
o menor somente teria direito a 50% do valor da pensão por morte 
da data do óbito até a data do requerimento administrativo, como 
sustenta a Autarquia Previdenciária, não pode, em sede de execução, 
ser restringido o conteúdo do título executivo.

2. Além disso, tal alegação é contrária à legislação 
previdenciária que dispõe que a pensão por morte será de 100% do 
valor que o segurado recebia ou daquela a que teria direito se 
estivesse aposentado por invalidez na data de seu falecimento (art. 
75 da Lei 8.213/91), sendo certo que esse valor somente será rateado 
em partes iguais quando houver mais de um pensionista (art. 77 da 
Lei 8.213/91).

3. Assim, se no período compreendido entre o óbito do 
segurado e a data do pedido administrativo somente o menor fazia 
jus ao benefício, deve a pensão ser paga a ele no seu valor integral e, 
a partir dessa data, deverá ser repartido do modo igual entre os 
dependentes.

4. Diante dessas considerações, não há que se falar em violação 
à coisa julgada, já que a execução do título judicial está sendo 
realizada nos exatos termos da condenação exposta na sentença 
transitada em julgado.

5. Recurso Especial desprovido."
(REsp 1.062.353/RS, 5.ª Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, DJe de 27/04/2009).
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Consoante se infere dos autos, a pensionista, nascida em 4.6.1993, à 
época do falecimento de seu pai (em 7.6.1999), contava com 6 anos de idade, tendo 
requerido seu benefício em 13.3.2009, quando já com 15 anos, ou seja, quando 
absolutamente incapaz. 

Neste contexto, enquadrando-se a recorrente na primeira hipótese, 
devido é a concessão do benefício desde o óbito do instituidor.

Inviável, ainda, a pretendida análise de violação dos artigos 195, § 5º, e 
201 da Constituição Federal, uma vez que a apreciação de suposta violação de 
preceitos constitucionais não é possível na via especial, nem à guisa de 
prequestionamento, porquanto matéria reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos 
termos dos arts. 102, III, e 105, III, da Carta Magna.

Nesse sentido:

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. 
APRECIAÇÃO. DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. SÚMULA 211/STJ. INEXISTÊNCIA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA. OMISSÃO.  
ART. 535, II, DO CPC.

1. O STJ não pode apreciar ofensa aos artigos da Carta 
Magna, uma vez que compete exclusivamente ao Supremo Tribunal 
Federal o exame de violação a dispositivo da Constituição da 
República, nos termos do seu art. 102, III, "a".

(...)
6. Agravo Regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no REsp 1435405/PE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 7/8/2014, DJe 
15/8/2014)

Por fim, mostra-se despropositada a argumentação de inobservância da 
cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CRFB) e do enunciado 10 da Súmula 
vinculante do STF, pois na decisão recorrida, não houve declaração de 
inconstitucionalidade do art. 74, II, da Lei  de Benefícios, mas apenas a sua 
interpretação à luz de previsão contida em outra norma infraconstitucional (art. 198, 
inciso I, do Código Civil de 2002, antigo art. 169, inciso I, do Código Civil de 1916).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

Documento: 1352997 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/10/2014 Página  9 de 4



 
 

 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0145625-7 REsp 1.461.140 / PE

Números Origem:  00045793420108170990  00077075220124058300  201401456257  27074  
45793420108170990  77075220124058300

PAUTA: 02/10/2014 JULGADO: 02/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JESSICA LIMA DE ANDRADE
ADVOGADO : RODRIGO JOSÉ DA COSTA SILVA
RECORRIDO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JESSICA LIMA DE ANDRADE
ADVOGADO : RODRIGO JOSÉ DA COSTA SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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